MOÇÃO Nº 112, DE 2011

Umas das formas de utilização de recursos do orçamento da União são as transferências para os municípios. Nessa modalidade os recursos são transferidos para o município, este utiliza a sua própria estrutura administrativa para promover a contratação de bens e serviços necessários à realização de objetivo comum entre o Governo Federal e o Governo Municipal. 

Dentre as modalidades de transferências estão às ditas “voluntárias”, que são repasses de recursos correntes ou de capital da União aos Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades privadas sem fins lucrativos. Para realização dessas transferências são necessários alguns instrumentos que as viabilizem, estes instrumentos são, o convênio, o contrato de repasse e o termo de parceria. 

O convênio é um acordo que regula a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União. Na modalidade convênio os participantes são, de um lado, órgão ou entidade pública federal, direta ou indireta, e, do outro lado, órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou entidades particulares sem fins lucrativos. O convênio tem por objetivo a execução de programa de governo, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação. 

O termo de parceria é o instrumento utilizado para transferência de recursos a entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, visando o fomento e a execução das atividades de interesse público, tais como, cultura, saúde, educação entre outras. 

Por fim, existe o contrato de repasse. Este instrumento viabiliza a transferência de recursos da União para Estados, Distrito Federal ou Municípios, por intermédio de instituições ou agências financeiras oficiais do Governo Federal, destinados à execução de programas governamentais. 

Essa modalidade é assemelhada ao convênio, porém, no contrato de repasse, as agências financeiras oficiais, nesse caso, principalmente a Caixa Econômica Federal, atuam como mandatárias da União, ou seja, elas têm o mandato (ou procuração) para agir em nome da União. 

Assim, a Caixa Econômica Federal atua como mandatária da União para execução e fiscalização das transferências de recursos federais, aos Estados, Distrito Federal ou municípios. Para oficializar esse tipo de transferência, o concedente (Ministério) firma um termo de cooperação com a instituição ou agência financeira oficial escolhida, que passa a atuar como mandatária da União. 

Quando o termo de cooperação é formalizado, a transferência dos recursos é feita mediante contrato de repasse. Estes contratos contêm os direitos e obrigações das partes, inclusive quanto à obrigação de prestação de contas perante o órgão competente (Ministério). O contrato de repasse vem sendo utilizado, predominantemente, para execução de programas sociais nas áreas de habitação, saneamento e infra-estrutura urbana, esporte e programas relacionados à agricultura. 

Hoje esses contratos de repasse firmados entre os ministérios e os municípios somam uma carteira de mais de R$ 20 bilhões gerida exclusivamente pela Caixa Econômica Federal. Ocorre que, essa triangulação, órgão cedente (Ministério), beneficiários diretos (prefeitos) e a executora (Caixa), vem gerando uma constate fonte de reclamação por parte dos prefeitos. 

A burocracia da Caixa Econômica Federal no que lhe compete, ou seja, analisar os projetos encaminhados, desbloquear os recursos e fiscalizar o andamento das obras, tem dificultado a vida das prefeituras, que por diversas vezes não conseguem dar andamento em obras e o projetos, pois a mandatária não lhes repassa a verba. A transferência de recursos passa por 21 (vinte e uma) etapas, desde a seleção do projeto até a sua efetiva liberação. 

Hoje, a Caixa Econômica Federal se tornou um dos maiores entraves para liberação de recursos, tendo em vista a enormidade burocrática exigida para liberação das verbas, seja para os prefeitos, seja para os empresários responsáveis pela execução das obras. Muitas vezes as transferências são autorizadas, porém devido a burocracia a liberação é atrasada, em alguns casos, por mais de um ano, o que a torna inviável, trazendo prejuízos para as administrações municipais, que na maioria das vezes, dependem dessas verbas para realização de obras. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidente da República, ao Presidente da Câmara dos Deputados e ao Presidente do Senado, para que EMPREENDAM OS ESFORÇOS NECESSÁRIOS PARA CRIAÇÃO DE MECANISMOS QUE VISEM A DESBUROCRATIZAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS FEITAS PELA UNIÃO AOS MUNICÍPIOS ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PAUTANDO PELA AGILIDADE, PELA SIMPLICIDADE E PELA EFICIÊNCIA, assim como é feito nos Convênios firmados pelo Governo do Estado.  

Sala das Sessões, em 5/10/2011
a)  Itamar Borges

